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TJ-AP deter mina que candidato com deficiéncia sga reclassificado

Por quatro votos atrés, o Tribunal de Justica do Amapa determinou, nesta quarta-feira (20), que um
candidato com deficiéncia excluido de um concurso recupere o lugar a que estava destinado no edital.
No caso, o0 segundo lugar da classificagdo geral.

A discussdo girou em torno de uma decisdo do proprio TJAP, que excluiu um candidato da vaga
destinada a deficientes fisicos em um concurso por entender que sua condicdo néo atrapalharia o
andamento do trabalho. De acordo com o edital, o vencedor na vaga de deficientesteriadireito ao
segundo lugar, sendo o0 segundo a escolher um cartério. Ele passou no concurso mas foi desclassificado
da condicéo de deficiente.

Teses
Prevaleceu atese do desembargador Agostino Silvério, que ja havia aberto divergéncia por entender que
deve haver umareclassificacdo total com o candidato deficiente na segunda col ocagéo.

O relator, desembargador Carlos Tork, ficou vencido ao entender que que o candidato poderia escol her
apenas as serventias atualmente vagas, ou segja, ficaria com a Ultima colocacdo dos aprovados.

A defesa do candidato, representada pel os advogados Rafael Car neiro, Gilson Dipp e Luciano Del
Castilho Silva, afirmaque ajusticafoi feita.

"Havera umareclassificagdo geral e o candidato deficiente tera direito a segunda escolha dentre todas as
serventias of ertadas pelo concurso publico, exatamente como previsto no edital. A solucéo de prestigiar
guem esta atualmente no cartério em detrimento do candidato indevidamente excluido seriauma
perpetuacao dailicitude e por isso ndo foi chancelada por quatro dos sete desembargadores. Prevaleceu o
respeito alegalidade e amoralidade”, avalia o advogado Rafael Carneiro.

Regulamentacao
A Lei Brasileirade Inclusdo, em vigor desde 2016, garante uma série de direitos relacionados a
acessibilidade, educacéo e salde, além de estabel ecer punicdes para atitudes discriminatérias.

Entre as mudancas advindas da Lei estéo a proibicdo da cobranca de valores adicionais em matriculas e
mensalidades de institui ¢des de ensino privadas. Além disso, o texto define que quem impedir ou
dificultar o ingresso da pessoa com deficiéncia em planos privados de salide esté sujeito a pena de dois a
cinco anos de detencéo, além de multa. A mesma puni¢éo se aplica a quem negar emprego, recusar
assisténcia médico-hospitalar ou outros direitos a alguém devido a deficiéncia

O artigo 37 da Constituicéo Federal determina que se devareservar um percentual dos empregos
publicos a pessoas com deficiéncia. Diz, ainda, que alel definira os critérios de admisséo.
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